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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO INTERNACIONAL I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
INTERNACIONAL”, cujo resultado compõe esta publicação. Os textos que compõem este
volume foram submetidos a um rigoroso processo de avaliação duplo-cega por especialistas,
assegurando a qualidade científica e metodológica das pesquisas apresentadas. Durante o
evento, os estudos foram discutidos de maneira aprofundada, permitindo análises críticas
sobre os desafios atuais do Direito Internacional. As reflexões destacaram, entre outros
aspectos, a crescente complexidade das relações globais, a necessidade de fortalecimento dos
mecanismos de governança internacional, o papel do direito internacional na proteção dos
direitos humanos em contextos transnacionais e a urgência de repensar instrumentos jurídicos
diante de novas dinâmicas geopolíticas, tecnológicas e ambientais. Agradecimentos especiais
às pesquisadoras e aos pesquisadores, às organizadoras e aos organizadores e às avaliadoras e
aos avaliadores que contribuíram para esta publicação. 

Andrea Natan de Mendonça

Doutoranda do Centro Universitário Dom Helder Câmara

Eneida Orbage de Britto Taquary

Professora da Faculdade Mackenzie Brasília

Coordenadora de Pesquisa



José Mauro Garboza Junior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do
Norte do Paraná (PPGCJ-UENP). 
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Constitucionalismo digital, regulação e responsabilização transnacional no
ciberespaço: o papel do Direito internacional privado na proteção de direitos

fundamentais

Gabriel de Paula Santos

Resumo
INTRODUÇÃO: Ao se abordar a questão relativa à constitucionalização de direitos

num contexto de avanço das tecnologias de comunicação e informação

operacionalizado por agentes globais (as chamadas big techs, em especial), há que

se levar em conta dois aspectos: 1) a forma através da qual direitos e garantias

constitucionais podem ser protegidos e 2) de que modo a proteção de direitos pode

ser efetivada diante de um cenário global dinâmico que, muitas vezes, extrapola os

limites nacionais. Tal reflexão, ainda que possua certos particularismos, não deve

deixar de ser apreciada quanto a sua natureza jurídica, uma vez que com novas

tecnologias, novas formas de comunicação e ocupação de espaços - e nesse sentido

o ciberespaço acabou por relativizar as antigas noções de espaço, diga-se en

passant -, surgem novos dilemas, paradigmas e conflitos a que se apresentam aos

indivíduos, o que sugere não só a necessidade de se pensar na adequação de

direitos fundamentais à nova realidade, como também em novos direitos compatíveis

com ela, como ocorre nas relações firmadas no ciberespaço, ambiente que necessita

não só de regulação, como também de mecanismos assecuratórios de direitos e

garantias num prisma constitucional. A partir disso, identifica-se uma área de

pesquisa fértil e de interesse atual e pensa-se sobre como as questões identificadas
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chegam ao judiciário e como o Direito, aqui entendido não só como aplicação prática

das normas e princípios à realidade ou mecanismo de tutela de direitos, mas como

área de conhecimento, recepciona tais elementos.

PROBLEMA DE PESQUISA: “De que modo as técnicas de Direito internacional

privado podem garantir direitos fundamentais no ciberespaço por meio da

responsabilização no âmbito do constitucionalismo digital?”

OBJETIVO: 1) verificar a possibilidade de se utilizar o Direito Internacional Privado

como ferramenta para a efetivação e proteção de direitos e garantias

constitucionalmente regulados e 2) analisar se, e de que forma, a tutela de direitos

fundamentais no ciberespaço pode ser aplicada por meio da ideia de

responsabilização transnacional.

MÉTODO: Qualitativo por análise de conteúdo, revisão de literatura, pesquisa

jurisprudencial e estudo de caso.

RESULTADOS ALCANÇADOS: por tratar-se de pesquisa ainda em andamento,

não é possível valorá-los integralmente, no entanto, pode-se traçar, desde logo, a

importância do Direito internacional privado para efetivação de direitos fundamentais

no ciberespaço e a responsabilização transnacional como técnica assecuratória dos
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mesmos.

Palavras-chave: Palavras-chave: Direito Internacional Privado, Direitos fundamentais,

Constitucionalismo digital
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